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DESCOLONIZAR AS REPRESENTAÇÕES SOBRE 
A COLONIZAÇÃO: REFLEXÕES  GEOGRÁFICAS

DESCOLONIZAR LAS REPRESNETACIONES SOBRE LA COLONI-
ZACIÓN: REFLEXIONES GEOGRAFÍCAS

DECOLONIZING THE REPRESENTATIONS ABOUT COLONIZA-
TION: GEOGRAPHIC REFLECTIONS

R E S U M O
   A maior parte das representações sobre o processo de expansão 
espacial do capitalismo sobre os recortes espaciais que hoje con-
stituem o que conhecemos como Brasil e América Latina, medi-
ante o avanço da colonização, perpetua o que alguns autores têm 
chamado de ideologia dos vazios demográficos, que seria a tendên-
cia em representar esses espaços antes de sua apropriação e incor-
poração ao sistema mundo capitalista como áreas desertas, sem 
seres humanos, ocultando assim a violência inerente a esse proces-
so. Não obstante os avanços na Teoria Social Contemporânea, esse 
tipo de representação de tempo-espaço ainda tem sido reproduzida 
e perpetuada em muitas obras historiográficas e acadêmicas de di-
versas áreas do saber. O presente artigo apresenta reflexões sobre 
esse fenômeno, construídas com fulcro em estudos sobre o recorte 
espacial que hoje constitui o Estado do Espírito Santo, com obje-
tivo de compreender os vícios teóricos que corroboram a perpetu-
ação desse tipo de representação.
PALAVRAS-CHAVE: colonização, representações, relações de 
poder. 

R E S U M E N

    La mayoría de las representaciones sobre el proceso de expansión 
espacial del capitalismo sobre los recortes espaciales que hoy 
constituyen lo que conocemos como Brasil y América Latina, 
mediante el avance de la colonización, perpetúa lo que algunos 
autores han llamado la ideología de los vacíos demográficos, 
que sería la tendencia a representar estos espacios antes de su 
apropiación e incorporación al sistema mundial capitalista como 
áreas desérticas, sin seres humanos, ocultando así la violencia 
inherente a este proceso. A pesar de los avances en la Teoría Social 
Contemporánea, este tipo de representación espacio-temporal aún 
se ha reproducido y perpetuado en muchas obras historiográficas 
y académicas de diferentes áreas del conocimiento. El presente 
artículo presenta reflexiones sobre este fenómeno, construidas con 
fulcro en estudios sobre el perfil espacial que hoy constituye el 
Estado de Espírito Santo, con el fin de comprender los vicios teóricos 
que corroboran la perpetuación de este tipo de representaciones. 
PALABRAS-CLAVE: colonización, representaciones, relaciones de 
poder.
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   I N T R O D U Ç Ã O
   No Brasil e em praticamente 
toda a América Latina, os co-
lonizados¹ não se tornaram ví-
timas da lógica capitalista ape-
nas sob um viés econômico. A 
opressão que esses grupos so-
ciais vêm sofrendo nos últimos 
séculos extrapola a dimensão 
material e permeia, sobrema-
neira, o universo simbólico.

Uma dessas formas veladas 
de violência simbólica da qual 
os colonizados são vítimas é a 
exclusão das representações so-
bre o passado, sendo latente sua 
invisibilidade mesmo em abor-
dagens específicas sobre o tem-
po-espaço dos territórios que 
os próprios constituíam (e em 
alguns casos ainda constituem), 
como ressalta Memmi (2007). 

As representações espaço-
-temporais contidas na maior 
parte das obras que abordam 
a incorporação do Brasil e da 
América Latina ao sistema-
-mundo capitalista - como con-
ceitua Wallerstein (2006) - re-

fletem essa invisibilização dos 
colonizados e têm como carac-
terística marcante a reprodução 
daquilo que V. Moreira (2001) 
chama de ideologia dos vazios 
demográficos, que seria ine-
rente à ideia de sertão, que per-
meava o imaginário da cultura 
lusitana no contexto de invasão 
e colonização do que veio a ser 
denominado pelos europeus de 
América.

Tema de obras clássicas 
da literatura brasileira, como 
Grande Sertão: Veredas, de 
Guimarães Rosa, e Os Sertões, 
de Euclides da Cunha, essa 
palavra é a expressão esteno-
gráfica de uma forma peculiar, 
etnocêntrica e conquistadora de 
se pensar o espaço “desconhe-
cido” (a ser conquistado, colo-
nizado), compondo o léxico da 
língua portuguesa desde os pri-
mórdios de sua expansão ma-
rítima, como já constatavam, 
há bem mais de meio século, 
intelectuais brasileiros que se 
dedicaram a pesquisar e refle-

A B S T R A C T

  Most representations about the process of spatial expansion 
of capitalism over the spatial cuts that today constitute what 
we know as Brazil and Latin America, through the advance of 
colonization, perpetuates what some authors have been calling 
ideology of demographic voids, which would be the tendency to 
represent these spaces before their appropriation and incorporation 
into the capitalist world system as desert areas, without human 
beings, thus concealing the violence inherent in it. Despite the 
advances in Contemporary Social Theory, this type of time-
space representation has still been reproduced and perpetuated in 
many historiographic and academic works from different areas 
of knowledge. The following article presents reflections on this 
phenomenon, developed with fulcrum in studies on the spatial 
profile that today constitutes the State of Espírito Santo, in order to 
understand the theoretical vices that corroborate the perpetuation 
of this type of representation.
KEYWORDS:  colonization, representations, power relationships.      
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1. Faço uso aqui deste ter-
mo – “colonizados” – tal qual 
o faz Memmi (2007), como 
uma referência aos povos que 
foram hegemonizados pelos 
europeus sob o processo de 
colonização. No caso brasileiro, 
especificamente, uso este ter-
mo para me referir aos diversos 
grupos étnicos indo-america-
nos e africanos/afro-brasileiros.
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tir sobre essa ideia-conceito 
fundamental do imaginário ge-
ográfico lusitano (e, por corolá-
rio, brasileiro), tais como Gus-
tavo Barroso (1947), escritor e 
membro da Academia Brasilei-
ra de Letras, e Moacir Malhei-
ros Fernandes Silva (1950), um 
dos precursores da Geografia 
Brasileira (apud ANTÔNIO FI-
LHO, 2011). 

Embora no contexto brasi-
leiro, sobretudo no século XX, 
como aponta ANTÔNIO FI-
LHO (2011), esta palavra seja 
muito associada ao semiárido 
Nordestino em decorrência da 
icônica obra literária de Eucli-
des da Cunha (Os Sertões), no 
vocabulário português da Mo-
dernidade ela era tradicional-
mente associada a ideias como 
“vastidão”, “isolamento”, “des-
conhecimento” e, sobretudo, 
“deserto” (no sentido de “área 
despovoada”), à qual sua eti-
mologia está associada². Na 
prática, foi amplamente utiliza-
da para designar áreas dos con-
tinentes Africano e Americano 
ainda desconhecidas dos colo-
nizadores portugueses. Como 
a invasão desses continentes se 
iniciou pelo litoral, ela acabou 
sendo também associada a “in-
terior”, áreas distantes da costa.

Desde então, como discorre 
V. Moreira (2001), essa ideia 
tem sido amplamente utilizada 
pelos impérios e, posteriormen-
te, pelos Estados Nacionais em 
seus discursos para legitimar a 
colonização.  Ao minimizarem 
e/ou desconsiderarem nos re-
latos históricos a presença pre-
térita de povos nas áreas que 
vieram a ser colonizadas (que 
eram associadas à ideia de ser-
tão e, portanto, representadas 

como vazios demográficos), es-
tes impérios e os atores sociais 
que efetivaram esse processo 
de subjugação e usurpação ter-
ritorial de outros povos acaba-
ram por ocultar a violência e a 
barbárie que é inerente à expan-
são espacial do sistema-mundo 
capitalista, dando assim um as-
pecto de positividade para um 
fenômeno inerentemente vio-
lento (materialmente e simboli-
camente).

Esse imaginário geográfi-
co colonial e conquistador tem 
impactado a forma como esse 
processo tende a ser represen-
tado desde então, persistindo 
até em obras contemporâneas, 
como pude constatar dentre 
vários trabalhos que tratam do 
Espírito Santo, que foi o recorte 
espacial sobre o qual desenvol-
vi a maior parte de minhas pes-
quisas, incluindo a tese de onde 
se originaram as reflexões que 
constituem este artigo (BER-
NARDO NETO, 2017)³. 

Inicialmente, não era nenhu-
ma surpresa constatar que au-
tores liberais compartilhassem 
dessa premissa colonial, mas 
me parecia no mínimo contra-
ditório que autores autodeno-
minados “críticos” da socieda-
de burguesa compartilhassem 
desse prisma e o perpetuassem 
sem questioná-lo. Em minhas 
análises sobre a historiografia 
capixaba (necessária às minhas 
pesquisas de graduação, mes-
trado e doutorado), tal fato pôde 
ser constatado inclusive em al-
guns autores que se referencia-
vam no pensamento marxista4. 

A partir de minhas análises 
da historiografia capixaba, por-
tanto, me parecia que nem mes-
mo a Teoria Social Crítica tinha 

 JULHO - DEZEMBRO, 2020

                        JAIME BERNARDO NETO D E S C O L O N I Z A R  A S  R E P R E S E N T A Ç Õ E S  S O B R E  A  C O L O N I -
Z A Ç Ã O :  R E F L E X Õ E S  G E O G R Á F I C A S

2. Segundo  Barroso (1947), 
a palavra “sertão” é uma 
derivação de “desertão” 
(grande deserto).

3.  Tal fato é evidente nas obras 
que foram escrutinadas com 
esse fim para a referida tese, 
as quais tratam de diversos re-
cortes espaço-temporais distin-
tos: Oliveira (2008), Bittencourt 
(1987) e Borgo, Rosa e Pacheco 
(1996), Shayder (2002), e Morei-
ra e Perrone (2003), Paiva Filho 
(1995 e n.d) e Ribeiro (1990).

4.  Como constatei ao longo da 
produção da tese de onde se 
originou este artigo, esses au-
tores se fundamentavam em 
um conjunto de interpretações 
das obras de Marx à qual me 
referirei como marxismo orto-
doxo, como discorrerei mais 
detalhadamente a seguir, no 
intuito de melhor delimitá-lo.
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sido eficaz em desconstruir a 
ideia de “sertão” do imaginário 
coletivo, quiçá do habitus dos 
próprios cientistas sociais (ou 
ao menos de boa parte deles), já 
que estes trabalhos claramente 
reproduziam e perpetuavam a 
ideologia dos vazios demográ-
ficos inerente às narrativas e re-
presentações coloniais (e nem 
mesmo os autores mais à es-
querda do espectro político pa-
reciam imunes a seus efeitos).
   Quando cheguei ao doutora-
do, decidi abordar tal realida-
de, elegendo-a como tema de 
minha tese com o objetivo de 
refletir tanto sobre as causas 
dessa perpetuação da ideologia 
dos vazios demográficos nas re-
presentações de tempo-espaço 
pretéritos das áreas coloniza-
das (que se manteve a despei-
to do caráter científico e - su-
postamente - crítico de muitos 
trabalhos acadêmicos) quanto 
de suas consequências sobre as 
relações de poder no presente, 
mediante sua influência sobre 
as identidades e territorialidade 
dos grupos sociais.

Isto posto, sintetizo neste 
artigo parte dessas reflexões te-
óricas e busco brevemente de-
monstrá-las a partir de alguns 
pontos/elementos de meus es-
tudos sobre as representações 
do Espírito Santo, de seu terri-
tório, que constam em sua his-
toriografia. 

A FALSA OPOSIÇÃO 
ENTRE TEMPO E ES-
PAÇO E SEUS RE-
FLEXOS SOBRE AS 
REPRESENTAÇÕES SO-
CIAIS E IDENTIDADES 
COLETIVAS

    Há uma tendência intrínse-
ca, ao menos na Geografia, em 
invocar os mapas - a cartogra-
fia moderna tal qual a conhece-
mos - sempre que falamos de 
representações do espaço. Tal 
premissa é o reflexo de um cor-
porativismo ingênuo que pare-
ce imperar entre os geógrafos. 
Deixe-se claro: não se questio-
na aqui a importância da carto-
grafia para essa ou qualquer ou-
tra área do saber, mas seu papel 
na produção das representações 
espaço-temporais hegemônicas 
no imaginário coletivo.

Como ressalta Massey 
(2013), a cartografia moderna 
foi um dos principais meios 
de difusão da noção de espaço 
como uma dimensão estática, 
sem movimento, sem vida, em 
contraposição ao tempo, ao 
passo que as representações 
espaciais mais dinâmicas (em-
butidas de temporalidade) são 
difundidas com maior frequên-
cia por outras linguagens como 
o cinema e as artes visuais em 
geral, a escrita (por meio da 
literatura e da historiografia) e 
até mesmo a tradição oral.
 Em síntese, o que se quer res-
saltar, para que não paire dú-
vidas, é que as representações 
espaço-temporais hegemônicas 
no universo Moderno-colonial 
(ou seja, aquelas que têm sido 
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capitais para moldar as identi-
dades locais/regionais/nacio-
nais) têm como vetores não 
apenas a cartografia, mas as 
artes e a mídia em geral, além 
das obras historiográficas e aca-
dêmicas que tratam do recorte 
espacial em questão, nas quais 
boa parte dessa produção carto-
gráfica ou midiática-artística se 
fundamenta.

E, nessas circunstâncias, é 
possível inferir que a perpetu-
ação de representações espa-
ço-temporais eurocêntricas e 
coloniais sobre o Espírito Santo 
fundamenta-se antes na mais 
tradicional prática escriturís-
tica (como o diria De Certeau 
[1998]) do que na cartografia 
propriamente dita (muito em-
bora ela também tenha seu pa-
pel, questão que será aprofun-
dada ao longo deste texto).

Em consonância com a his-
tórica hegemonia do tempo so-
bre o espaço na Filosofia e nas 
Ciências Sociais, muito se têm 
refletido sobre o papel do tem-
po e de suas representações na 
construção das identidades in-
dividuais e coletivas. Esse tem 
sido o foco desde trabalhos que 
remontam ao início do século 
XX, como as reflexões sobre 
memória coletiva de Halbwa-
ch (2003), até abordagens mais 
contemporâneas, como as de 
Pollack (1989 e 1992). Toda-
via, é preciso considerar, como 
ressalta Massey (2013, p. 15), 
que também “o espaço é uma 
dimensão implícita que molda 
nossas cosmologias estruturan-
tes” e que ele, tal qual o tempo, 
“modula nossos entendimentos 
do mundo, nossas atitudes fren-
te aos outros, nossa política” e 
mesmo a forma como “desen-

volvemos e praticamos um sen-
tido de lugar” (ou de território, 
como preferimos aqui abordar).

As representações do espa-
ço, ou melhor, do tempo-espaço 
(já que essas dimensões da vida 
social são indissociáveis e estão 
intrinsecamente relacionadas) 
são, portanto, tão influentes so-
bre as identidades e comporta-
mentos individuais e coletivos 
quanto as demais representa-
ções do universo social. Para 
Hall (2016), essa dinâmica está 
diretamente relacionada a um 
componente étnico que, mesmo 
no auge da globalização, trans-
passa nossos processos de iden-
tificação, ainda que por vezes 
de forma imperceptível.

O pleno entendimento do 
poder dessas representações 
exige, portanto, uma reflexão 
sobre os conceitos de tempo e 
espaço no sentido de compre-
ender que sua dissociação é 
uma abstração, uma das muitas 
dicotomias que caracteriza o 
pensamento Moderno-colonial, 
pois, como discorrem Wallers-
tein (2006) e Massey (2013), 
é apenas sob o prisma da Mo-
dernidade que espaço e tempo 
aparecem como dimensões não 
apenas distintas, mas suposta-
mente independentes e mesmo 
opostas da realidade social.

Nessa esteira, Massey (2013, 
p.55) ressalta que o espaço, no 
imaginário Moderno-colonial, 
é recorrentemente concebido 
como o “oposto negativo do 
tempo”, a “ausência de tempo”, 
como “falta de movimento”, 
“estase”, o “morto”, o “fixo”, 
aquele “sem dinamismo”, uma 
“instantaneidade sem profun-
didade”, o “não-A para o A do 
tempo”. Sob este prima dual, se 
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espaço é associado a essas ca-
racterísticas, o tempo, portan-
to, como seu oposto, é “vida”, 
“movimento”, “dinamicidade”, 
“profundidade”. Reside nessa 
concepção, segundo a auto-
ra, um dos fundamentos pelos 
quais o tempo sempre foi prio-
rizado em detrimento do espaço 
nas Ciências Sociais.

A dicotomia tempo x espaço 
e essa concepção hegemônica 
do que venha a ser o espaço, 
estão, em larga medida, asso-
ciadas à emergência, a partir 
da Modernidade, daquilo que 
De Certeau (1998) denomina 
de “economia escriturística” e, 
consequentemente, daquilo que 
o imaginário Moderno-colonial 
comumente concebe como a 
mais completa e eficaz repre-
sentação do espaço: os mapas 
modernos.

E foi a cartografia moderna, 
segundo Massey (2013, p.159), 
que desempenhou papel de 
protagonismo no processo de 
“retirar a vida do modo como 
muitos de nós, mais comumen-
te, pensamos sobre o espaço”. 
Além disso, ressalta a autora, 
foram esses mapas que contri-
buíram, juntamente com todas 
as formas de escrituras (em 
virtude da noção de uma “hori-
zontalidade plana da página”), 
para o fortalecimento da noção 
do espaço apenas como superfí-
cie e, consequentemente, como 
mera distância a ser atravessada 
(MASSEY, 2013, p.54).

Nas palavras da autora:

Em ambos os lados do Atlântico, 
antes do encontro de Colombo [como 
os indoamericanos], os mapas integra-
vam espaço e tempo. Eles contavam 
estórias. E, ao mesmo tempo em que 
apresentavam um tipo de panorama do 
mundo “em um determinado momen-

to” (supostamente), também contavam 
as estórias de sua origem. [...] São ma-
pas que recontam histórias, que inte-
gram espaço e tempo. [...] Trata-se de 
representações de espaço e tempo. Não 
é o espacial que está fixando o tempo-
ral, mas o mapa (a representação) que 
está estabilizando o tempo-espaço. 
(MASSEY, 2013, p.161)

A Modernidade, portanto, 
ajudou a reforçar a noção de 
espaço como “privado de dina-
mismo e, radicalmente, oposto 
ao tempo” (MASSEY, 2013, 
p.45); a associá-lo a repre-
sentação - já que esta “é vista 
tomando aspectos de espacia-
lização” ao “colocar as coisas 
lado a lado” (MASSEY, 2013, 
p. 46); e vê-lo como uma forma 
de estabilização que “achata a 
vida fora do tempo” (MASSEY, 
2013, p.52).

Sendo o tempo associado à 
vida (e espaço, por consequ-
ência, à ausência dela), é co-
erente, portanto, que se tenha 
como foco essa dimensão da 
vida social, como ocorreu nas 
Ciências Sociais que se insti-
tucionalizam no século XIX. 
Essa subordinação do espa-
ço ao tempo evidencia-se, por 
exemplo, segundo Massey 
(2013), na maneira como tanto 
os marxistas ortodoxos quanto 
liberais tendiam a conceber as 
diferenças espaciais em termos 
de uma diferente posição numa 
trajetória evolutiva unilinear, 
numa espécie de narrativa uni-
versal (que vai do selvagem 
ao “civilizado”), corroborando 
aquilo que a autora denomina 
de conversão da geografia em 
história, um claro exemplo do 
que Santos (2002) conceitua 
como monocultura do tempo 
linear, que seria a tendência da 
cultura Moderno-colonial em   JULHO - DEZEMBRO, 2020
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ver o “outro” (ou seja, aquele 
que vive alheio às suas frontei-
ras) como um ser do passado, 
um não-contemporâneo.

Redefinir esses conceitos, 
refletir sobre suas inter-rela-
ções e sua indissociabilidade 
é, segundo Wallerstein (2006), 
um dos maiores desafios epis-
temológicos da atualidade. Um 
dos primeiros passos nesse sen-
tido parece ser, portanto, “inje-
tar temporalidade no espacial”, 
como defende Massey (2013), 
de forma a associá-lo também 
a movimento, dinamismo, pro-
fundidade, vida, acaso, devir 
(ao invés de ser) etc. Ao fazer-
mos isso, estamos pensando 
não apenas em espaço stricto 
sensu, mas em tempo-espaço. 
Como afirma Massey (2013, p. 
52), mesmo se concordarmos 
que as representações fixam e 
estabilizam algo, “o que dessa 
forma se estabiliza não é sim-
plesmente tempo, mas o tempo-
-espaço”. 

Não há, portanto, represen-
tação apenas do tempo ou ape-
nas do espaço. Mesmo quando 
usamos palavras como “histó-
ria” ou “trajetória”, não esta-
mos eximindo a representação 
de sua dimensão espacial, mas 
simplesmente enfatizando “o 
processo de mudança em um 
fenômeno” (MASSEY, 2013, 
p.33), uma vez que “sua neces-
sária espacialidade é insepará-
vel ou intrínseca ao seu cará-
ter”.

AS REPRESENTAÇÕES 
ESPAÇO-TEMPORAIS 
PRETÉRITAS E SEUS 
REFLEXOS SOBRE AS 
RELAÇÕES DE PODER

As formas de opressão mais 

difíceis de serem combatidas 
são justamente aquelas que nor-
malmente não são percebidas 
como tais, e o mesmo é válido 
para os aspectos espaciais des-
sas relações. Todavia, por um 
legado positivista e empirista 
das Ciências Sociais, como res-
salta Bourdieu (2012, p. 120), 
presentes mesmo em teorias 
que se dizem críticas, somente 
nas quatro ou cinco últimas dé-
cadas tal temática tem ganhado 
significância no meio acadêmi-
co, tema para o qual muito pa-
recem ter contribuído as ideias 
de pensadores como Castoria-
dis (1986), Foucault (2004), 
Bourdieu (2012), dentre outros. 
Nas palavras deste:

[...] Como em outros tempos não se 
queria reconhecê-lo nas situações em 
que ele [o poder] entrava pelos olhos 
dentro, não é inútil lembrar que [...] é 
necessário saber descobri-lo onde ele 
se deixa ver menos, onde ele é mais 
completamente ignorado, portanto, re-
conhecido: o poder simbólico é, com 
efeito, esse poder invisível o qual só 
pode ser exercido com a cumplicidade 
daqueles que não querem saber que lhe 
estão sujeitos ou mesmo que o exercem. 
(BOURDIEU, 2012, p. 7-8).

Deve-se ressaltar, entretan-
to, que primar pelo poder ine-
rente a construções simbólicas, 
imateriais não significa negar a 
importância da materialidade. 
Pelo contrário, tal opção geral-
mente visa superar os impasses 
e limitações de formas dicotô-
micas de se apreender o real 
vividas por praticamente todas 
as áreas das Humanidades na 
segunda metade do século XX, 
em que se opunham aborda-
gens objetivistas (inicialmente 
positivistas e, posteriormente, 
fundadas num estruturalismo 
praticamente fundido a um 
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marxismo em sua vertente al-
thusseriana) e fenomenológicas 
- aquelas primando tanto pelos 
aspectos estruturais que quase 
negam a existência e o papel 
dos sujeitos, e estas superva-
lorizando os indivíduos e sua 
subjetividade em detrimento do 
meio em que se inserem.

Aprofundar essa reflexão foi 
o caminho que autores de di-
versas áreas das Humanidades 
e das Ciências Sociais busca-
ram para tentar superar as bar-
reiras oriundas dessa dicotomia 
em suas respectivas áreas de 
pesquisa e começam a serem 
trazidas à Geografia a partir dos 
anos 1970, sobretudo por auto-
res que se dedicaram a pensar 
as relações espaciais de poder, 
como Claude Raffestin (1993) e 
Paul Claval (1979), por exem-
plo.

Neste artigo, especificamen-
te, busca-se chamar a atenção 
para um dos muitos aspectos 
opressores e frequentemente 
imperceptíveis (porque simbó-
licos, imateriais) das relações 
entre colonizadores e coloniza-
dos, aquilo que Memmi (2007, 
p.133) considera uma das mais 
graves carências desse proces-
so de exploração: ser colocado 
fora da história, ser despossu-
ído de sua própria memória e 
das identidades que nela pode-
riam ter fulcro.

Deve-se destacar, portanto, 
aquele que talvez seja o mais 
óbvio dos propósitos por de-
trás das representações espa-
ço-temporais em contextos de 
litígios territoriais: legitimar 
para o próprio grupo e para os 
demais grupos sociais com os 
quais ele se relaciona que aque-
la área é sua por direito; afir-

mar, por esse meio, seu poder 
sobre aquela área necessitando 
de menos coerção física, por 
meio do consentimento dos de-
mais atores sociais. A partir dos 
conceitos de Gramsci, pode-se 
dizer que essas representações 
espaço-temporais são o cerne 
do discurso que os grupos so-
ciais utilizam para assegurar 
sua hegemonia sobre um dado 
recorte espacial, ou seja, o do-
mínio não apenas a partir da 
força, mas também com certo 
grau de consentimento por par-
te dos dominados (aquilo que 
Max Weber conceitua como 
“dominação legítima”).

 Nessa dinâmica, alguns 
grupos sociais precisam apenas 
de sua memória coletiva para 
“legitimar” esse direito sobre 
o território. Outros, como os 
colonizadores (os usurpadores 
do território, se preferimos não 
usar eufemismos), precisam 
exatamente do oposto, ou seja, 
necessitam de apagar lembran-
ças – ou melhor, de promover 
o enquadramento da memória, 
como conceitua Pollack (1989) 
- para assegurar a eficácia des-
se discurso e obter a hegemo-
nia (o domínio consentido), daí 
a importância da forma como 
se “conta a história” desse re-
corte espacial nos contextos de 
litígios territoriais. Essas repre-
sentações espaço-temporais, 
quando aceitas e disseminadas 
no interior do grupo, têm um 
forte reflexo sobre sua iden-
tidade, como ressalta Pollack 
(1989). E quanto mais esse ter-
ritório é vinculado à identidade 
do grupo, maior tende a ser o 
vínculo estabelecido entre o 
grupo e esse recorte espacial, 
fortalecendo assim sua territo-
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rialidade, ou seja, seus esforços 
para conquistar e/ou manter seu 
território (SACK, 1986).

Por essa razão, a luta de 
grupos sociais historicamente 
subalternizados – como indíge-
nas e quilombolas, por exemplo 
– pela (re)conquista de seus ter-
ritórios geralmente tem como 
corolário a construção e dis-
seminação de representações 
espaço-temporais contra-he-
gemônicas sobre o espaço em 
litígio, buscando desconstruir 
as representações criadas e di-
fundidas pelos colonizadores, 
que omitem o violento processo 
de usurpação desses territórios 
(que ocorria à medida em que 
avançavam as fronteiras colo-
niais e, consequentemente, se 
intensificava a escravidão e o 
genocídio). 

Todavia, embora a ideologia 
dos vazios demográficos tenha 
sido construída com esse pro-
pósito de ocultar o genocídio 
e legitimar a usurpação territo-
rial, ela acaba reproduzida em 
boa parte de obras científicas 
e historiográficas contemporâ-
neas de maneira inconsciente, 
e não apenas por um legado da 
cartografia moderna (que ten-
dia a representar as áreas des-
conhecidas pelos colonizadores 
como “vazios”, como expõem 
Rêgo [2016]), mas principal-
mente por vícios teóricos e 
metodológicos que ainda per-
meiam não apenas o imaginário 
coletivo, mas a própria Teoria 
Social contemporânea, como se 
discorrerá a seguir.

O  E V O L U C I O N I S M O
P O R  T R Á S  D O  C O N -
S E N S O  M A R X I S T A -
L I B E R A L  E  S U A  I N -
F L U Ê N C I A  S O B R E  A S 
R E P R E S E N T A Ç Õ E S 
D E  T E M P O - E S P A Ç O 
P R E T É R I T O S

À medida que fui me apro-
fundando nas leituras e estudos 
para a tese de onde este artigo 
se originou, construindo as re-
flexões aqui expostas, me pa-
receu cada vez mais claro que, 
dentre os autores das obras his-
toriográficas que analisei, aque-
les que se posicionavam mais 
à esquerda do espectro político 
tinham forte influência de uma 
corrente marxista (das mui-
tas existentes) que estou aqui 
a designar, tal qual o faz Wal-
lerstein (2006), de “marxismo 
ortodoxo”, a qual compartilha, 
como discorre este autor, de 
uma forma de pensar o passado 
muito similar à dos liberais, o 
que levou o referido a autor a 
designá-la de consenso liberal-
-marxista. E este conjunto de 
premissas, por sua vez, parece 
estar no cerne dessa persistên-
cia da ideologia dos vazios de-
mográficos nas representações 
de tempo-espaço que tratam do 
avanço das fronteiras coloniais.

Para que não paire dúvidas, 
estou a usar o termo “marxis-
mo ortodoxo” para me referir 
à interpretação do legado de 
Marx que se tornou hegemôni-
ca a partir da Segunda Interna-
cional Socialista (entre fins do 
Século XIX e início do Século 
XX), sendo muito difundida 
pelo Partido Social-Democrata 
Alemão e pelos Bolcheviques. 
Alguns autores, como Lowy 
(1999), apontam a forte ten-
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dência positivista dessa leitura 
do pensamento de Marx, que se 
manteve ainda ao longo da Ter-
ceira Intenacional Socialista. E 
apesar da influência das obras 
de pensadores como Gramsci, 
que difundiram outras leituras 
de Marx, boa parte dessas pre-
missas parece ter sobrevivido 
ao longo do século XX e se 
mesclado a alguns princípios 
estruturalistas por meio de pen-
sadores de grande influência 
política e acadêmica como Lou-
is Althusser, o que levou alguns 
autores no pós-guerra a falar de 
uma leitura “althusseriana” de 
Marx, a qual também parece re-
produzir - ainda que de forma 
menos intensa - boa parte dos 
vícios teóricos sobre os quais 
se discorrerá neste texto, como 
se pode constatar na análise de 
Vaisman (2006) sobre o legado 
deste pensador francês.

Essas correntes, sobretudo a 
que estou a designar de ortodo-
xa, compartilham uma série de 
pressupostos eurocêntricos e 
evolucionistas igualmente acei-
tos pelos liberais, o que inclui, 
além do viés ``estadocêntrico´´, 
a noção de progresso e a con-
cepção de ciência destes – e, 
consequentemente, a interpre-
tação da relação da ciência com 
outras formas de conhecimento, 
configurando aquilo que Santos 
(2002) conceitua como mono-
cultura do saber e do rigor do 
saber. Para Wallerstein (2006, 
p. 212-3),      

Tanto este [o marxismo ortodoxo] 
como aquela [a ciência social universi-
tária] tomavam o Estado como a entida-
de básica em que a realidade social se 
desenvolve, e os dois o faziam mais im-
plícita do que explicitamente. A ciência 
social universitária e o marxismo orto-
doxo tomavam a ciência, em sua versão 

baconiana-newtoniana, como a única 
visão de mundo racional e concebível, 
e os dois se realizavam a fazê-la reali-
zar-se. Um e outro vinculavam a mani-
pulação bem-sucedida do mundo ao tra-
balho de uma elite definida em termos 
de critérios intelectuais. E, sobretudo, 
os dois acreditavam na suprema vali-
dade do progresso – o progresso como 
desejável, o progresso como possível, o 
progresso como evolutivo (sendo a re-
volução para os marxistas um momento 
necessário da transição evolutiva) e o 
progresso como inevitável. [...]. 

Portanto, na perspectiva 
desse autor, essas duas posi-
ções políticas compartilham, 
por assim dizer, de um mesmo 
mito-fundador, de uma mesma 
meta-história, fundamentada 
no que veio a ser denominado 
“Revolução Industrial” e seus 
diversos avatares (como a ideia 
de “desenvolvimento”, por 
exemplo). Consequentemente, 
essa duas correntes têm inter-
pretações muito semelhantes da 
história da Modernidade.

Ironicamente, essa mito fun-
dador liberal-marxista que ain-
da permeia grande parte da Te-
oria Social contemporânea por 
ser assim narrada:  

[...] Era uma vez uma Europa feu-
dal. Ela vivia na “Idade das Trevas”. A 
maioria das pessoas era camponesa. A 
maioria dos camponeses era governada 
por pessoas que possuíam muitas ter-
ras. Graças a algum processo (como e 
exatamente quando continua a ser ob-
jeto de controvérsia), surgiram estratos 
médios, primordialmente burgueses ur-
banos. Surgiram ou ressurgiram (uma 
renascença) novas idéias [sic], a produ-
ção econômica se expandiu, a ciência e 
a tecnologia floresceram. Isso acabou 
por levar a uma “revolução industrial”. 
Acompanhou essa grande mudança 
econômica uma mudança política. A 
burguesia derrubou a aristocracia de al-
guma maneira e, no processo, expandiu 
a esfera da liberdade. Todas essas mu-
danças ocorreram juntas. Mas não ocor-
reram simultaneamente em toda parte; 
alguns países alcançaram o progresso 
antes de outros. O candidato favorito 
ao primeiro lugar há muito tempo tem 
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sido a Grã-Bretanha, como é natural 
no contexto de um mito desenvolvido 
sob a égide da hegemonia Bretanha na 
economia-mundo. Outros países eram 
mais “atrasados” ou menos desenvolvi-
dos. Contudo, dado o otimismo básico 
desse relato, não era preciso desesperar, 
porque os povos atrasados poderiam 
(e deveriam) imitar os avançados ou 
progressistas, provando assim tam-
bém dos mesmos frutos do progresso.         
(WALLERSTEIN, 2006, p. 65).

Esse mito fundador não ape-
nas se tornou hegemônico nos 
meios acadêmicos como extra-
polou esse espaço, e por meio 
do ensino escolar se tornou par-
te do imaginário Moderno-co-
lonial. Como afirma Wallers-
tein (2006, p.85), essa narrativa 
se converteu em uma “estru-
turação básica de nossa com-
preensão do mundo social”. 
Marxistas ortodoxos e liberais 
divergiam, portanto, apenas em 
quais seriam as implicações po-
líticas dessa meta-história. Em 
outros termos, eles somente 
discordavam em “como seria o 
futuro”, mas concordavam qua-
se plenamente sobre “como te-
ria sido o passado”, razão pela 
qual suas representações de 
tempo-espaço pretéritos são tão 
semelhantes. 

Como afirma Castoriadis 
(1986, p.19), vários desses 
pressupostos do marxismo or-
todoxo – incluídos aqueles 
compartilhados com os liberais 
- permeiam hoje o pensamen-
to científico em geral, não se 
devendo associar, portanto, a 
influência desse legado apenas 
àquelas pessoas que professam 
uma crença política assumida-
mente fundamentada nesse au-
tor (como é o caso dos Partidos 
Comunistas, por exemplo). 

Essa versão ortodoxa do 

marxismo à qual se refere   
Wallerstein (2006), ao menos 
nos meios acadêmicos, prati-
camente se converteu em uma 
espécie de estruturalismo fun-
damentado num determinismo 
econômico, assim descrito por 
Castoriadis (1986, p. 37):

A teoria que faz do “desenvolvi-
mento das forças produtivas” o motor 
da história, pressupõe, implicitamente, 
um tipo invariável de motivação fun-
damental dos homens, a grosso modo 
a motivação econômica: desde sempre 
as sociedades humanas teriam visado 
(consciente ou inconscientemente, não 
importa) primeiro e antes de tudo, o 
crescimento de sua produção e de seu 
consumo. Mas esta ideia não é apenas 
materialmente falsa; ela esquece que os 
tipos de motivação (e os valores corres-
pondentes que polarizam e orientam a 
vida dos homens) são criações sociais, 
que cada cultura institui valores que lhe 
são próprios e conforma os indivíduos 
em função deles.

Essa perspectiva resulta an-
tes em uma Filosofia da Histó-
ria que propriamente em uma 
perspectiva de investigação da 
História, como ressaltam diver-
sos autores, tais quais Le Goff 
(2003), Castoriadis (1986), 
White (2008), dentre outros, 
sobretudo por já apresentar res-
postas prévias a praticamente 
qualquer questionamento, ge-
ralmente fundamentadas nesse 
suposto “desenvolvimento au-
tônomo das forças produtivas” 
e na conhecida teoria sobre a 
relação entre as condições ma-
teriais de produção – a infra-
estrutura – e o restante da vida 
social (a superestrutura), a qual 
seria moldada por essa infraes-
trutura para legitimá-la. 

Segundo Lowi (1999), mes-
mo Bukharin - que seria, em sua 
opinião, o mais brilhante pen-
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sador da Terceira Internacional 
Socialista - reproduzia essa vi-
são positivista de ciência e um 
viés evolucionista de análise da 
realidade social. Na perspecti-
va do referido autor, o trabalho 
mais difundido de Bukharin (o 
Manual Popular de Sociologia 
Marxista, publicado em 1922) 
é “uma obra totalmente prisio-
neira de um conceito de ciência 
copiado das ciências naturais”, 
“segundo o princípio fixado 
pelo positivismo de que estas 
são a única forma possível de 
ciência” e resulta, portanto, em 
uma visão não-dialética da his-
tória, “inspirada por um ´chato 
e vulgar evolucionismo´ que 
pretende fazer ´previsões cien-
tíficas´ análogas às que buscam 
as ´ciências exatas´”  

Parece haver um relativo 
consenso, portanto, dentre es-
ses autores, que sob a perspec-
tiva do marxismo ortodoxo, a 
trajetória dos grupos humanos é 
tida como um sistema racional 
submetido a leis determinadas, 
no qual a economia é erigida 
em instância soberana da socie-
dade e determinante das demais 
esferas da vida social.

Como ressalta Castoriadis 
(1986, p.32), essa premissa é 
claramente infundada, uma vez 
que na análise de praticamente 
qualquer sociedade é “abso-
lutamente explícita a relação 
recíproca, o retorno circular 
ininterrupto dos métodos de 
produção à organização social 
e ao conteúdo total da cultura”. 
E não obstante sob o capitalis-
mo se note uma maior veloci-
dade de desenvolvimento das 
técnicas (algo de fato sem pre-
cedentes históricos) e tenha-se 
inegavelmente, a possibilidade 

de explicar grande parte da re-
alidade social a partir do que 
ocorre na esfera econômica, 
não se deve perder de vista que 
essa realidade social vai muito 
além da dimensão econômica 
e, principalmente, que essa au-
tonomia relativa da dimensão 
econômica da vida social - que 
nunca foi nem será plena mes-
mo sob o capitalismo - pratica-
mente inexiste em outras for-
mas de organização social. 

Essa perspectiva, portanto, 
extrapola as relações entre as 
diversas instâncias da vida so-
cial sob o capitalismo (onde a 
economia de fato tem um peso 
inegável sobre as demais es-
feras, não obstante seja igual-
mente equivocado tê-la como 
determinante único e supremo 
da vida social) para todos as so-
ciedades humanas de qualquer 
recorte espaço-temporal.

Diante da suposta autonomia 
do desenvolvimento da técnica 
pressuposta nesse prisma de 
análise da realidade social, se-
ríamos todos “meros passagei-
ros” em algo que se movimenta 
de forma independente, como 
ressalta Castoriadis (1986, p. 
82):

Na teoria marxista acabada [or-
todoxa], o que deveria ser no início a 
descrição crítica da economia capitalis-
ta, torna-se rapidamente a tentativa de 
explicar essa economia pelo funciona-
mento de leis independentes da ação 
dos homens, grupos ou classes. É esta-
belecida uma “concepção materialista 
da história”, que pretende explicar a 
estrutura e funcionamento de cada so-
ciedade a partir do estado da técnica, 
e a passagem de uma sociedade a ou-
tra pela evolução desta mesma técnica. 
[…] Os homens, portanto, não fazem 
sua história mais do que os planetas 
“fazem” suas revoluções, são “feitos” 
por ela, ou melhor, os dois são feitos 
por outra coisa – uma dialética da his-
tória que produz as formas de sociedade 
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e sua superação necessária, garante seu 
movimento progressivo ascendente e a 
passagem final, através de uma longa 
alienação, da humanidade ao comunis-
mo. 

Como ressaltam Castoriadis 
(1986) e Wallerstein (2006), a 
noção iluminista de progresso 
era tão forte entre os marxistas 
ortodoxos quanto em pratica-
mente todos os seus contempo-
râneos. E essa parece ser a ra-
zão pela qual o posicionamento 
dessa vertente marxista e de 
seu legado perante o capitalis-
mo seja bastante ambíguo, já 
que, se por um lado o capital é 
visto como um mal a ser supe-
rado, por outro ele é tido como 
um “mal necessário”, já que 
foi sob o capitalismo que esse 
desenvolvimento das forças 
produtivas acelerou-se, propor-
cionando assim os meios para 
que, sob este prisma, deixásse-
mos o “reino da necessidade” 
para adentrarmos no “reino da 
liberdade”; e foi sob sua égide 
que surgiu o proletariado, tido 
como a classe portadora exclu-
siva da capacidade revolucio-
nária necessária para que che-
guemos ao mundo sem classes 
(que seria uma espécie de para-
íso na terra). Para o pensamento 
marxista ortodoxo, portanto, “a 
burguesia, classe exploradora 
desde o início, é classe progres-
sista na medida em que desen-
volve as forças produtivas” e 
“correlativamente, ela só deixa 
de sê-lo quando estanca seu de-
senvolvimento” (CASTORIA-
DIS, 1986, p. 73).

Segundo Wallerstein (2006, 
p. 179), foi praticamente una-
nimidade dentre os marxistas 
ortodoxos a opinião de que a 
Revolução Industrial “teve ca-

ráter de certo modo progres-
sista” e que era estratégico ao 
proletariado “apoiar a luta para 
alcançar esse triunfo e mesmo, 
talvez, substituir toda burguesia 
industrial [que] [...] fracassasse 
no desempenho de seu papel 
histórico”. Na opinião de Wal-
lerstein, o entendimento de que 
“o capitalismo representou um 
progresso sobre o que existia 
antes” (2006, p. 195), foi, indu-
bitavelmente, um grande equí-
voco.

Como ressalta Castoria-
dis (1986, p.51) há um claro 
viés evolucionista inerente a 
essa perspectiva, fruto da “im-
plicação lógica inevitável da 
´dialética´ aplicada à história 
e da pretensa dependência da 
´superestrutura´ relativamente 
à ´infraestrutura´”. Na verda-
de, além de uma Filosofia da 
História, esse pensamento con-
figura uma clara escatologia, 
uma vez que sob este prisma o 
capitalismo é um visto como o 
estágio que antecede o “fim dos 
tempos”. Depois da revolução 
do proletariado, quando este se 
apropriar das forças produtivas 
desenvolvidas pelo capitalis-
mo, todos viveríamos “felizes 
para sempre” (em uma espécie 
de “paraíso sem Deus”).

Mas qual seria a relação en-
tre essas premissas e a forma 
como pensamos e representa-
mos tempo-espaço pretéritos? 
Quando olha-se para o passado 
a partir desse prisma, tende-se 
a enxergar apenas o capitalis-
mo. Primeiramente, por incum-
bência do viés evolucionista, 
pois se é preciso passar pelo 
capitalismo e superá-lo para se 
chegar ao “paraíso na Terra” 
(a sociedade sem classes), e se 
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todas as sociedades humanas 
irão inevitavelmente se tornar 
capitalistas (já que, sob essa 
perspectiva, é só uma questão 
de tempo para aqueles que ain-
da não estão subordinados a ele 
passem a sê-lo), nada mais nor-
mal que deter seu interesse no 
desenvolvimento e expansão do 
capitalismo, já que isso é o que 
supostamente ditará o futuro de 
toda a humanidade.

A outra razão (talvez ainda 
mais importante) que pode ex-
plicar a constante construção e 
reconstrução de representações 
que invisibilizam grande parte 
daquilo que existia (sobretudo 
as pessoas) nesses tempo-espa-
ços de expansão das fronteiras 
capitalistas é o determinismo 
que permeia essa mistura de 
marxismo e estruturalismo, o 
qual, entretanto, não se assume 
explicitamente.

Explica Castoriadis (1986, 
p.42-43) que esse determinismo

[…] se refugia geralmente por trás 
da distinção entre o “importante” e o 
“secundário”[...] Dividimos então a 
realidade numa camada principal onde 
se passa o essencial, onde as conexões 
causais, anteriores e posteriores ao fato 
considerado, podem e devem ser esta-
belecidas, e uma camada secundária, 
onde essas conexões não existem ou 
não importam” (CASTORIADIS, 1986, 
p. 42- 43)

Como esse prisma teórico 
e filosófico somente concebe 
explicações “racionais” para o 
entendimento da realidade so-
cial a partir da dimensão eco-
nômica, ele pouco ou nada têm 
a dizer a respeito dos grupos 
sociais que vivem sob outras 
lógicas sociais que não a do 
capitalismo, que é a única em 
que perspectivas economicistas 
têm poder de produzir alguma 

explicação razoável (apesar de 
frequentemente incompleta). 
Seu instrumental teórico e con-
ceitual foi construído com base 
na realidade do capitalismo e, 
por isso, pouco se mostra útil 
ao entendimento de outras for-
mas de organização social.

No que tange à imaginação 
de tempo-espaço, um dos co-
rolários destes pressupostos 
– e que, como ressalta Massey 
(2013) em consonância com 
Wallerstein (2006), é comparti-
lhado igualmente por marxistas 
ortodoxos e liberais – é conver-
são da geografia em história, 
ou seja, a tendência a associar 
diferenças geográficas às su-
postas posições sequenciais 
dentro de uma escala evolutiva 
unilinear – algo muito seme-
lhante ao que Santos (2002) 
denomina de monocultura do 
tempo linear, ou seja, a tendên-
cia que a sociedade Moderno-
-Colonial tem em considerar 
aqueles que estão fora de suas 
fronteiras como seres “do pas-
sado”.

Tem-se, então, um viés no 
qual “as multiplicidades do es-
pacial” são apresentadas como 
“meros estágios na fila [única] 
do tempo”(MASSEY, 2013, p. 
111). Assume-se, sob este pris-
ma, que o presente seria a Eu-
ropa, o capitalismo, e, assim, 
todos os demais grupos sociais 
que vivem sob outras lógicas 
são reduzidos a uma condição 
de “passado”, de “atraso” em 
relação a esse presente.

Além disto, essa premissa 
pressupõe que inevitavelmente 
esses povos “atrasados” irão al-
cançar a posição na qual hoje se 
situam os países centrais do ca-
pitalismo (ainda que esses paí- JULHO - DEZEMBRO, 2020
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ses centrais já não estejam mais 
nesse mesmo “estágio” quando 
isso ocorrer), pois se a histó-
ria humana é unilinear, só há 
um caminho possível a seguir 
(além de se basear numa pers-
pectiva unilinear que relega as 
diferenças à condição de “pas-
sado”, o viés marxista ortodoxo 
também se considera, portanto, 
capaz de prever “o” futuro).

Afinal, como ressaltam 
Castoriadis (1986), Wallers-
tein (2013) e a própria Massey 
(2013), se a história segue leis 
determinadas, não apenas é 
óbvio o que já ocorreu, como 
é possível deduzir o que ainda 
está por vir. E o que está por 
vir, segundo essa escatologia, é 
a expansão do capitalismo por 
todos os espaços, sobrepondo-
-se às demais lógicas de organi-
zação social – e a única discor-
dância aparente entre liberais e 
marxistas ortodoxos a esse res-
peito é que aqueles acreditam 
ser este o último estágio “da” 
história, enquanto estes julgam 
que ele seja o penúltimo.

Essa tendência tem como 
corolário uma visão distorcida 
da colonização, bem expressa 
por Memmi (2007), enxergan-
do alguma positividade nesse 
processo que fora violento em 
todos os sentidos (massacres, 
expropriação territorial, ra-
cismo, imperialismo cultural 
etc.). Afinal, se o capitalismo é 
considerado um “avanço” em 
relação a tudo mais que exis-
te (em termos de cosmologias, 
de organizações sociais), não 
obstante a violência inerente a 
ele e à sua expansão, os colo-
nizadores estão, de certa forma, 
“‘fazendo o favor” de tirar os 
povos colonizados das etapas 

iniciais dessa suposta trajetória 
evolutiva unilinear e inseri-los 
nesta última (para os liberais) 
ou penúltima (para o marxismo 
ortodoxo) etapa da história úni-
ca da humanidade – o capitalis-
mo. O corolário de tudo isso, 
portanto, é considerar o “euro-
centrismo não apenas legítimo 
como, em certo sentido, obriga-
tório” (WALLERSTEIN, 2006, 
p. 178).

Essa vertente marxista e os 
liberais compartilham, portan-
to, de uma perspectiva evolu-
cionista, que pensa a história 
da humanidade de forma linear 
– unilinear, mais exatamente. 
A suposta história única da hu-
manidade é, de fato, a história 
europeia. A trajetória de todos 
os outros grupos humanos, ao 
ser reduzidas a um suposto es-
tágio pretérito qualquer dessa 
história única, é quase comple-
tamente ignorada por esse pris-
ma de análise fundamentado no 
consenso liberal-marxista. Tal 
fato parece estar intimamen-
te associado à imaginação do 
espaço como “superfície” que 
permeia esse consenso, a qual 
é fortemente veiculada pela 
cartografia moderna, como já 
mencionado. E esse par de pre-
ceitos, sem dúvidas, é um dos 
fundamentos da mentalidade 
“conquistadora” que sempre 
caracterizou o Ocidente - como 
bem ressaltam autores como De 
Certeau (1998) e Said (1996) - 
e que se exacerba na sociedade 
Moderno-colonial.

Segundo Massey (2013, p. 
22-23;24),

[...] Conceber o espaço como nas 
viagens de descobertas, como algo a 
ser atravessado e, talvez, conquistado, 
tem implicações específicas. [...] faz 
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o espaço parecer uma superfície, con-
tínuo e tido como algo dado. [...] esse 
modo de conceber o espaço pode assim, 
facilmente, nos levar a conceber outros 
lugares, outros povos, culturas, sim-
plesmente como um fenômeno “sobre” 
essa superfície. Não é uma manobra 
inocente; desta forma eles ficam des-
providos de história. [...] Lá estão eles, 
no espaço, no lugar, sem suas próprias 
trajetórias. Tal espaço torna mais difícil 
ver, em nossa imaginação, as histórias 
que [...] também estavam vivendo e 
produzindo.

Não devemos [sob este prisma] 
imaginá-los como tendo suas próprias 
trajetórias, suas próprias histórias espe-
cíficas e o potencial para seus próprios, 
talvez diferentes, futuros. Não são reco-
nhecidos como outros coetâneos. Estão, 
meramente, em um estágio anterior, na 
única narrativa que é possível fazer. 
Esta cosmologia de “única narrativa” 
oblitera as multiplicidades, as hetero-
geneidades contemporâneas do espaço. 
Reduz coexistências contemporâneas a 
um lugar na fila da história. (MASSEY, 
2013, p.22-23;24)

Há ainda outro aspecto teóri-
co decorrente do evolucionismo 
que permeia o consenso liberal-
-marxista que atua no sentido 
de corroborar a ideologia dos 
vazios demográficos: o pressu-
posto de que o entendimento de 
sociedades mais “complexas” 
- que seriam, sob este prisma, 
as sociedades que vivem sob a 
égide do capitalismo - possibi-
lita o entendimento das orga-
nizações sociais supostamente 
mais simples (aquelas tidas 
como "pré-capitalistas"). Sob 
este ângulo, se formos capazes 
de entender “o” estágio "atu-
al" da humanidade (que seria 
o capitalismo), entenderemos 
com facilidade os estágios que 
(supostamente) o antecederam. 
Não faz sentido, portanto, sob 
este ponto de vista, focar esfor-
ços no entendimento de outras 
formas de organização social 
“menos evoluídas” e (suposta-
mente), “menos complexas” (o 

que, de fato, sua teoria não seria 
capaz de fazê-lo ...). Na divisão 
parcelar das Ciências Sociais a 
partir do século XIX, estudar 
esses “seres do passado”, esses 
sujeitos “não contemporâneos” 
(sob a perspectiva da monocul-
tura do tempo linear, de que 
fala Sousa Santos [2002]) foi 
tradicionalmente tarefa quase 
exclusiva da Antropologia, o 
que provavelmente explica a 
maior profundidade com que 
essa área do saber tem feito 
críticas ao eurocentrismo e ao 
evolucionismo (se comparada 
às demais Ciências Sociais).  

Por todas essas razões, as re-
presentações espaço-temporais 
construídas a partir da matriz 
filosófica desse consenso libe-
ral-marxista tendem a focar no 
capitalismo e praticamente ig-
norar tudo aquilo que é ou te-
nha sido o “não-capitalismo”. 
Trata-se de um dos mais claros 
reflexos do que Santos (2002) 
denomina de razão metoními-
ca, que é, segundo ele, indo-
lente por tomar o capitalismo 
e a visão de mundo Moderno-
-colonial como sinônimo da 
realidade como um todo (e re-
side aí a referência ao conceito 
linguístico de metonímia), ex-
cluindo de suas representações 
da realidade tudo aquilo que 
sua teoria não consegue abarcar 
(SANTOS, 2002, p. 244) – ou 
seja, o “não-capitalismo” da-
quele recorte espaço-temporal 
- sob a premissa de que “não 
existe nada fora da totalidade 
[neste caso específico, a lógica 
do capitalismo] que seja ou me-
reça ser inteligível” (SANTOS, 
2002, p. 242).

Do ponto de vista espacial, 
portanto, esse prisma de aná-

    JULHO- DEZEMBRO, 2020

JAIME BERNARDO NETO D E S C O L O N I Z A R  A S  R E P R E S E N T A Ç Õ E S  S O B R E  A  C O L O N I -
Z A Ç Ã O :  R E F L E X Õ E S  G E O G R Á F I C A S

129

Páginas 114 à 143



149
TERRITÓRIO VALE DO PIRANHAS – PB: AVANÇOS, DESCONTINUIDADES E 

DESMONTE DAS POLÍT ICAS PÚBLICAS DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 
Páginas 133 à 154

Aldineide Alves de Oliveira
Simone Cabral Marinho dos Santos

Janeiro-Junho, 2020
ISSN 2175-3709

Revista do Programa de 
Pós-Graduação em Geografia  e 
do Departamento de Geografia 
da UFES

lise marxista/estruturalista, as-
sim como os liberais, enxerga 
apenas uma parte do que exis-
te em diferentes recortes espa-
ço-temporais: aquilo que está 
efetivamente ligado à lógica do 
capital. Eles enxergam tudo o 
que de alguma forma está su-
bordinado a esta forma de con-
trole do trabalho, e isso engloba 
também relações não-capitalis-
tas, visto que é característico do 
capitalismo preservar e mesmo 
reproduzir várias relações de 
produção que não o assalaria-
mento, como ressaltam autores 
como Oliveira (1986), Quijano 
(2005), Marini (2000), dentre 
outros. Inserir-se na lógica do 
capitalismo não significa, por-
tanto, adotar relações propria-
mente capitalistas de produção, 
cujo exemplo mais claro talvez 
sejam as relações de produção 
implantadas pelos europeus em 
suas colônias.

No Espírito Santo dos sécu-
los XVI ao XX, por exemplo, 
as representações hegemôni-
cas, fundadas no consenso li-
beral-marxista, demonstram 
que aqueles que as produziram 
enxergam muito bem as plan-
tations canavieiras existentes 
desde os primórdios da colo-
nização. Enxergam também as 
fazendas dos jesuítas, que até o 
século XVIII, juntamente com 
as plantations canavieiras, eram 
o fundamento da economia 
colonial capixaba. Enxergam 
também as famílias campone-
sas que atuaram na produção 
de café a partir do século XIX, 
mesmo prevalecendo nelas ape-
nas o trabalho familiar, pois o 
café era o mais importante pro-
duto de exportação da província 

nessa época, fundamental à sua 
economia, estabelecendo um 
dos elos mais consistentes en-
tre ela (a economia provincial) 
e a lógica global do capitalismo 
(e é exatamente por isso que 
aqueles que o produziam são 
“visíveis” nessas representa-
ções). Mas eles não enxergam, 
por exemplo, o pequeno pos-
seiro, mesmo quando ele está 
dentro das fronteiras coloniais. 
E enxergam menos ainda os in-
dígenas e os quilombolas além 
das fronteiras coloniais (exceto 
quando eles se configuram em 
um claro obstáculo aos interes-
ses dos colonizadores, situação 
em que ganham uma visibilida-
de momentânea).

As Ciências Sociais, quan-
do fundamentadas naquilo 
que Wallerstein (2006) chama 
de consenso liberal-marxista, 
muito pouco ou nada podem 
entender sobre o que acontece 
além dos espaços já ocupados 
pela colonização. E, desta for-
ma, corroborando sua visão 
evolucionista, segundo a qual 
essas relações irão cedo ou 
tarde desaparecer, converten-
do-se em relações capitalistas, 
o consenso liberal-marxista in-
duz à conclusão de que não há 
sentido em tentar entendê-las e 
que, portanto, elas devem ser 
ignoradas, contribuindo assim 
para a perpetuação de represen-
tações que tratam esses recortes 
de tempo-espaço como verda-
deiros vazios demográficos an-
teriormente à sua colonização 
por europeus.

E, em consonância com a 
indolência da razão metoní-
mica, como designa Santos 
(2002), eles excluem da tota-

   JULHO - DEZEMBRO, 2020

JAIME BERNARDO NETO D E S C O L O N I Z A R  A S  R E P R E S E N T A Ç Õ E S  S O B R E  A  C O L O N I -
Z A Ç Ã O :  R E F L E X Õ E S  G E O G R Á F I C A S

130
Páginas 114 à 143



150

TERRITÓRIO VALE DO PIRANHAS – PB: AVANÇOS, DESCONTINUIDADES E 
DESMONTE DAS POLÍT ICAS PÚBLICAS DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 

Páginas 133 à 154

Aldineide Alves de Oliveira
Simone Cabral Marinho dos Santos

Janeiro-Junho, 2020
ISSN 2175-3709

Revista do Programa de 
Pós-Graduação em Geografia  e 
do Departamento de Geografia 
da UFES

lidade esses aspectos que não 
“cabem” em sua teoria. Em 
síntese, pode-se dizer que para 
autores que compartilham des-
sa premissa, aquilo que ocorre 
além das fronteiras coloniais, 
se não é visto como “ilógico” 
(para não dizer irracional), é 
tido como “sem importância”, 
“insignificante” para a huma-
nidade, tornando-se assim in-
visível em suas representações 
de tempo-espaço. Desta forma, 
até mesmo autores que adotam 
uma posição política mais à es-
querda acabam por corroborar a 
ideologia dos vazios demográ-
ficos e perpetuar, desta forma, 
a exclusão dos colonizados das 
representações de tempo-espa-
ço sobre áreas onde se situa ou 
situava seu próprio território.

A  H I S T O R I O G R A F I A 
C A P I X A B A  E  A S 
R E P R E S E N T A Ç Õ E S 
E S P A C I A I S  C O M 
F U L C R O  N O  C O N -
S E N S O  L I B E R A L -
M A R X I S T A

 Para o propósito da tese de 
onde se originou este artigo, 
escolheu-se para o escrutínio 
obras que não apenas fossem 
representativas dos vícios teóri-
cos que eram objeto do referido 
trabalho, mas que também fos-
sem trabalhos de grande rele-
vância na historiografia capixa-
ba, cujas ideias e teses também 
permeassem um significativo 
leque de outros trabalhos (dos 
quais eles sejam fontes fun-
damentais), dando prioridade 
a obras que tivessem foco em 
diferentes recortes espaço-tem-
porais. 

Todavia, em decorrência do 
formato e tamanho limitados 

requeridos por um artigo, vou 
me limitar a elencar alguns pon-
tos da análise de apenas duas 
dessas obras, escolhidas em 
função de sua relevância (con-
siderando a grande quantidade 
de outros trabalhos que são de-
las tributários e que, portanto, 
tendem a reproduzir suas repre-
sentações de tempo-espaço), de 
seu maior refino teórico-meto-
dológico (pelo predomínio da 
matriz marxista ortodoxa e/ou 
do marxismo estruturalista ou 
althusseriano) e por serem tra-
balhos que abordam os momen-
tos de maior dinamismo na ex-
pansão das fronteiras coloniais 
no Espírito Santo.   

Seguindo esses critérios, 
nos deteremos em alguns pon-
tos das análises do trabalho de 
Bittencourt (1987), intitulado 
Café e Modernização. O Espí-
rito Santo no século XIX, cujo 
foco é precisamente a expan-
são da colonização no período 
entre meados do século XIX e 
início do século XX, quando as 
fronteiras coloniais avançaram 
principalmente pela área ao sul 
do Rio Doce, e da obra de Bor-
go, Rosa e Pacheco (1996), inti-
tulada Norte do Espírito Santo: 
Ciclo Madeireiro e Povoamen-
to, que aborda a expansão da 
colonização pela porção do ter-
ritório capixaba situada ao nor-
te do Rio Doce, a qual ocorre 
de forma mais intensa entre as 
décadas de 1930 e 1960.

Na obra de Bittencourt 
(1987), os pressupostos do con-
senso liberal-marxista já ficam 
evidentes nas primeiras páginas 
de seu texto, em um trecho no 
qual já está explicita a ideologia 
dos vazios demográficos (que, 
diga-se, permeia todo o seu tra-
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balho, tratando as terras não co-
lonizadas como “desertos”, áre-
as sem seres humanos) e onde o 
autor expõe a forma distorcida 
como enxerga o fenômeno da 
colonização (parecendo lamen-
tar seu parco desenvolvimento 
no Espírito Santo até então, nas 
primeiras décadas do século 
XIX):

Procuramos [...] identificar o que era 
específico na expansão do café, numa 
área de grandes vazios populacionais, 
baixa densidade demográfica, que não 
dinamizou sua economia monocultura 
no período colonial (BITTENCOURT, 
1987, p.15, grifo nosso)

Suas lamentações acerca da 
incipiência da colonização da 
então capitania do Espírito Santo 
no início do século XIX são 
recorrentes e permeiam também 
outros trechos de seu trabalho:

Aqui, a imensa “empresa comercial” 
que caracterizou a colonização 
brasileira, destinada a explorar os 
recursos materiais da terra descoberta, 
ficou nos justos limites da ação 
dos interesses metropolitanos que 
privilegiarão o Nordeste açucareiro, o 
Centro-sul minerador e/ou os centros 
administrativos da colônia, ligados à 
dinâmica econômica predominante. 
Tudo isso relegou a terra capixaba a 
uma “economia de sobrevivência”, ou 
mesmo à condição de cinturão armado 
de sua própria hinterlândia, em cujo 
contexto, paradoxalmente, estava o 
Espírito Santo proibido da exploração 
de seu território. (BITTENCOURT, 
1987, p.15, grifo nosso).

Como se observa nesse tre-
cho de sua obra, o autor lamen-
ta o não avanço da colonização 
no Espírito Santo (comparati-
vamente a outras capitanias), 
parecendo ignorar por comple-
to o significado da colonização 
e toda a violência inerente a ela. 
Afinal, expandir a colonização 
significava invadir os territórios 

de diversos povos indígenas, 
cometer genocídio e ampliar a 
escravidão de africanos e afro-
-brasileiros. É, portanto, o viés 
evolucionista e eurocêntrico 
que o leva a “lamentar” que a 
colonização fosse incipiente 
no Espírito Santo. Superar esse 
prisma, portanto,  implica ver 
o não-avanço da colonização 
antes como algo a se comemo-
rar do que a se lamentar, tendo 
em vista que essas áreas por 
onde se expandia a lógica do 
capitalismo não eram vazios 
demográficos e, portanto, o co-
rolário desse não-avanço foi a 
permanência de muitos povos 
indígenas e quilombos em seus 
territórios, sua não-subjugação 
pelos colonizadores, seu não-
-extermínio. 

Todavia, em diversos outros 
momentos o autor trás à tona tal 
tipo de representação evolucio-
nista-eurocêntrica sobre o Espí-
rito Santo, descrevendo seu ter-
ritório como um grande vazio 
demográfico e lamentando a in-
cipiência da expropriação terri-
torial dos povos indígenas, seu 
genocídio e a escravidão (que 
são inerentes ao processo colo-
nial), e sua parca conexão com 
a lógica da economia capitalista 
cada vez mais mundializada:

Desse modo, chegaria a capitania do 
Espírito Santo à Independência [1822] 
como que transformada em posto militar, 
despovoada, e apresentando um quadro 
econômico fortemente atrofiado. 

[...] é difícil reconstruir os primeiros 
passos da cafeicultura no Espírito Santo. 
Em 1811 já existia em pequena escala. 
Não devia ser considerável, já que a re-
gião [hinterlândia da província] era semi-
-despovoada e, como vimos, em relativo 
atraso em relação às províncias vizi-
nhas. [...]

Embora as condições topográficas do 
interior capixaba não oferecessem condi-
ções adequadas à lavoura, outros fatores 
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contribuirão sensivelmente à cafeicultura 
local. Sobretudo o solo virgem, propicia-
do pela densa cobertura vegetal, perma-
necida quase intacta graças ao marasmo 
econômico da fase colonial que não pro-
piciou a ocupação da hinterlândia, quase 
um vazio demográfico.

  […] a ocupação capixaba da região 
[ao norte do Rio Doce] não se fará sem 
muitos percalços, entre os quais a dificul-
dade de vias de comunicação, falta de bra-
ços e investidas indígenas que contribuí-
ram para que o espaço, entre os rios Doce 
e São Mateus, continuasse a “terra de nin-
guém”, verdadeiro vazio demográfico. 

 [Em fins do século XIX]As atenções 
governamentais voltar-se-ão, então, so-
bretudo, para o norte da província, com 
base nas perspectivas de ocupação ofere-
cida pelo vale do rio Doce” [...]

A despeito do vazio demográfico que 
caracterizava a região, considerava-se [...]
o papel que área poderia desempenhar  na 
interligação do rio a rodovias e ferrovias 
em direção ao norte de minas Gerais. […]. 
(BITTENCOURT, 1987, p.16; 22; 27-28; 
59; 89, grifo nosso)

Em Borgo, Rosa e Pache-
co (1996), a opção pelo viés 
marxista-estruturalista aparece 
de forma ainda mais evidente 
e mais facilmente identificá-
vel que em Bittencourt (1987) 
(trabalho no qual esta opção, 
está, na maior parte do tempo, 
implícita), sobretudo pelo fato 
dos autores dedicarem um ca-
pítulo da obra a expor suas op-
ções teórico-metodológicas. O 
papel da Revolução Industrial 
enquanto mito fundador e eixo 
central da história Ocidental 
(que acaba universalizada, sob 
esta perspectiva evolucionista) 
é latente nas premissas des-
ses autores, que descrevem o 
desenvolvimento da atividade 
industrial como uma possibili-
dade de “ruptura” de um lon-
go ciclo de miséria (BORGO; 
ROSA; PACHECO, 1996, p. 
127) que supostamente teria ca-
racterizado os momentos prece-
dentes da trajetória humana na 
face da terra.

Sob um claro viés evolucio-
nista, o mundo antes da Revo-
lução Industrial é representa-
do por esses autores como um 
mundo de miséria e privações, 
de eterno sofrimento e penúria, 
cuja superação perpassa, neces-
sariamente, pelo “desenvolvi-
mento das forças produtivas” 
proporcionado pelo capitalis-
mo. E é exatamente assim que 
esses autores representam o 
Espírito Santo antes da coloni-
zação, em particular sua região 
norte, onde as fronteiras colo-
niais só vão avançar mais sig-
nificativamente no século XX:

Antes da introdução do café no Espírito 
Santo, enquanto a cobertura vegetal 
de outras áreas brasileiras ia sendo 
consumida graças ao vigor de suas 
“forças produtivas”, as florestas da então 
província continuavam exuberantes ao 
longo de todo o século XIX. População e 
padrão de necessidades estagnados não 
chegavam a formar um desejável quadro 
bucólico na medida em que carências 
de toda ordem se manifestavam. [...]
O Estado do Espírito Santo, a rigor, 
permaneceu à margem dos grandes 
ciclos econômicos que marcaram outras 
regiões brasileiras. Mas é provável 
que isso não tenha sido uma completa 
desdita. No entanto, podemos conjeturar 
que teria havido uma evidente 
vantagem caso nosso Estado fosse 
campo de uma exploração análoga à 
de Minas Gerais no denominado ciclo 
do ouro. Desafortunadamente, porém, 
o governo português resolveu nos 
reservar apenas o papel de “gendarmes” 
das minas que ficavam lá para trás, 
nas Gerais. […] O Espírito Santo 
perdeu uma efetiva oportunidade 
de desenvolver-se como participante 
do ciclo do ouro desde que esse foi o 
primeiro ciclo econômico brasileiro 
a possibilitar o que Marco Cintra 
Cavalcante de Albuquerque chama de 
“efeito-difusão”, com características 
importantes. Afinal, o ciclo do ouro 
em Minas Gerais deflagrou pela 
primeira vez na História brasileira 
um processo de mobilidade social 
e econômica ascendente, de modo 
a dar início à integração de espaços 
econômicos mais amplos e facilitar 
um processo de divisão do trabalho.     JULHO- DEZEMBRO, 2020
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O Espírito Santo precisou esperar 
quase um século e meio [após a 
ascenção do ciclo do ouro] para 
ingressar num processo análogo. 
(BORGO; ROSA; PACHECO, 
1996, p.137-138, grifo nosso)

Assim como Bittencourt 
(1987), os referidos autores pa-
recem lamentar o não-avanço 
da colonização, um claro in-
dício de que compartilham do 
prisma do marxismo ortodoxo 
que tende a ver positividade na 
colonização, ignorando seu real 
significado para aqueles que 
eram submetidos a ela (genocí-
dio, usurpação territorial, escra-
vidão etc.). 

O princípio evolucionista é 
evidente na forma como eles 
descrevem os imigrantes euro-
peus que chegam ao Espírito 
Santo a partir de meados do 
século XIX e sua adaptação à 
nova vida na província capixa-
ba:

[…] colocados dentro de um meio 
natural primitivo e originários de uma 
organização econômica mais evolu-
ída, esses imigrantes [que coloniza-
ram o Espírito Santo] adotaram, em 
sequência, as seguintes providências: 
construção de mobílias rudimentares 
e outras providências compatíveis 
com suas aspirações. Tais aspirações 
não se retringiam à mera satisfação de 
necessidades primárias. O passo se-
guinte foi a criação de condições para 
formar um “excedente econômico” 
através das plantações de café para, 
principalmente, suprir o mercado in-
ternacional. 

Seria assim totalmente irrealista 
imaginar um punhado de pessoas ori-
ginárias e vítimas de um processo de 
mudança econômica que se desenvol-
via na Europa, essencialmente na Itá-
lia, desde o século XI (interrompida 
no século XIV) como contemplativas, 
perseguindo um regresso a formas de 
economia natural. […] Para usar o 
critério de Pierre George poderíamos 
classificá-la [a sociedade do Espírito 
Santo até o século XIX] como uma 
sociedade econômica marcada pelo 
“subconsumo”.  As descontinuidades 
no abastecimento, face ao caráter er-

rático do aparelho produtivo, davam 
um tom medieval ao Espírito Santo 
do século XIX. (BORGO; ROSA; 
PACHECO, 1996, p.140-141, grifo 
nosso)

São tais premissas que ex-
plicam porque esses autores, 
tal qual Bittencourt (1987), la-
mentam o não-avanço da co-
lonização no Espírito Santo 
anteriormente ao século XIX. 
Essa leitura da história é decor-
rente da premissa de que seria 
altamente benéfico se o territó-
rio do atual Estado do Espírito 
Santo tivesse tido uma inserção 
mais significativa na dinâmica 
econômica do Brasil colonial 
(afinal, sob a premissa deles, o 
capitalismo traz dor e sofrimen-
to, mas é também um requisito 
para se chegar à felicidade ple-
na, à sociedade “perfeita”) e, 
tal qual Bittencourt (1987), eles 
parecem ignorar o que de fato 
significava a expansão da colo-
nização: genocídio, escravidão 
etc... 

A ideologia dos vazios de-
mográficos também está pre-
sente em diversas partes de seu 
trabalho, como no trecho a se-
guir:

O Espírito Santo, no final do sé-
culo XIX, ainda apresentava sérios 
obstáculos á ocupação das terras do 
norte, mantendo-se o isolamento da 
região.

A ocupação do território espírito-
-santense retratava, então, contrastes 
entre uma região povoada e outra 
desabitada e coberta de matas.

Assim, o rio Doce era o limite na-
tural entre o norte de terras devolutas 
e o sul em processo de colonização, 
detendo temporariamente a marcha 
do povoamento. De fato, todo o nor-
te da província constituía-se numa 
vastidão inóspita, despovoada, im-
produtiva, coberta de densa floresta 
insalubre. ((BORGO; ROSA; PA-
CHECO, 1996, p.64, grifo nosso).
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Além dos trechos em que a 
ideologia dos vazios demográ-
ficos está explícita, como os 
que foram previamente anali-
sados, é importante ressaltar 
que, tal qual ocorria com as re-
presentações cartográficas, ela 
frequentemente está implícita 
nas representações textuais. 
Ela acaba sendo reproduzida 
em boa parte das obras histo-
riográficas em virtude do uso 
inadequado de verbos para se 
referir à expansão colonial. É 
recorrente, por exemplo, que 
os autores usem verbos como 
“ocupar” e ”povoar” ao in-
vés de “colonizar”, “invadir”, 
“usurpar”, como se constata no 
trecho previamente transcrito 
da obra de Borgo, Rosa e Pa-
checo (1996). 

“Colonizar” significa criar 
ali uma entropia, trazer uma 
lógica social externa e inseri-la 
em outro contexto. Colonizar 
significa expropriar, dizimar, 
subjugar aqueles que já estavam 
ali, usurpar seu território. Ver-
bos como “ocupar” e “povoar”, 
por sua vez, tendem a não evo-
car ao leitor, espontaneamente, 
a violência inerente ao processo 
de colonização, e sua utilização 
descuidada, imprudente, talvez 
seja o principal meio de perpe-
tuação da ideologia dos vazios 
demográficos (e, por consequ-
ência, de ocultação/negação da 
violência do processo coloniza-
dor) na literatura historiográfica 
brasileira e capixaba. Afinal, se 
determinado lugar foi “povoa-
do” em determinada época, isso 
significa que, de alguma forma, 
estava despovoado até então. 
Da mesma maneira, a utiliza-
ção da palavra “ocupar” induz 
o leitor à ideia de que ali nada 
havia até essa ocupação (afinal, 

se houvesse ali alguém, algum 
povo, não se trataria de uma 
“ocupação” e sim de uma inva-
são).

O uso inadequado desses 
verbos acaba fazendo com que 
essas representações de tem-
po-espaço com fulcro na es-
crita ou na oralidade tenham 
efeito muito similar à Carto-
grafia Moderna no sentido de 
alimentar a perspectiva de que 
colonização se desenvolvia em 
“áreas vazias”. Assim como o 
contraste entre as informações 
detalhadas das áreas já coloni-
zadas e sua quase completa au-
sência nas áreas ainda livres do 
domínio europeu levavam os 
mapas modernos a perpetuar a 
noção clássica de sertão como 
“deserto” (no sentido de “local 
sem gente”), esse sutil jogo de 
palavras pode, conscientemen-
te ou inconscientemente, ter o 
mesmo efeito.

Tais aspectos levam estas e 
muitas outras obras que tratam 
da incorporação do território 
do Espírito Santo ao sistema-
-mundo capitalista a serem re-
produtoras de representações 
espaço-temporais que perpetu-
am a ideologia dos vazios de-
mográficos, corroborando (quer 
seus autores tenham intensão 
ou não) a exclusão dos coloni-
zados das representações sobre 
seu próprio território.

P E N S A N D O  A S 
F R O N T E I R A S 
C O L O N I A I S  P A R A 
A L É M  D O  C O N S E N S O 
L I B E R A L - M A R X I S T A

Se, ao remontarmos o pro-
cesso de incorporação daqui-
lo que hoje conhecemos como 
Brasil e América Latina ao 
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sistema mundo capitalista, al-
mejarmos de fato produzir re-
presentações de tempo-espaço 
que não invisibilizem os colo-
nizados e não ocultem a violên-
cia da qual foram e continuam 
a serem vítimas, é fundamental 
darmos maior ênfase às frontei-
ras coloniais e suas dinâmicas. 
Afinal, essa palavra – frontei-
ra – deriva de front, como res-
salta Porto-Gonçalves (2011), 
e remete, necessariamente, à 
guerra (e, por consequência, à 
violência), o que tende a visibi-
lizar esses sujeitos e explicitar, 
assim, essa violência – ao mes-
mo tempo material e simbólica 
- inerente à expansão do siste-
ma-mundo capitalista.

A compreensão das dinâmi-
cas de ambos os lados da fron-
teira é, portanto, essencial ao 
entendimento do processo de 
expansão espacial da coloniza-
ção, o que implica rejeitar a pre-
missa de que os diversos grupos 
sociais que foram expropriados 
(indígenas, quilombolas e pos-
seiros) tivessem uma atuação 
meramente passiva diante desse 
processo5. Todavia, como res-
salta Martins (2009), tem-se em 
geral uma compreensão limi-
tada desses processos de inte-
ração entre esses dois mundos, 
a qual é decorrente, em grande 
medida, da observação restrita 
desse processo por diferentes 
segmentos de cientistas sociais, 
os quais o têm abordado parcial-
mente a partir de dois pontos de 
vistas distintos que podem ser 
facilmente identificados pelas 
diferentes terminologias por 
eles utilizadas para descrever 
essa realidade. De um lado es-
tão aqueles que fazem uso da 
designação de zonas pioneiras 
ou frentes pioneiras; e do outro 

aqueles que utilizam o termo 
frentes de expansão.

A terminologia frente pio-
neira, segundo Martins (2009, 
p.134-137), teria sido muito 
difundida por geógrafos a par-
tir da década de 1940, e era 
recorrente em abordagens que 
tinham como foco o desenrolar 
da sociedade colonial, pratica-
mente desprezando o outro lado 
das fronteiras coloniais.  Já o 
termo frente de expansão teria 
sido difundido pelos antropólo-
gos a partir dos anos 1950, e era 
muito utilizado em abordagens 
que tinham como foco as trans-
formações culturais pelas quais 
passavam esses grupos sociais 
cujos territórios iam sendo in-
vadidos, usurpados, e incorpo-
rados à lógica capitalista. 

Esse autor, com base nas de-
finições de Neiva (1949, apud 
MARTINS, 2009), afirma que 
esses conceitos se referem a 
faces distintas de um mesmo 
processo, a dois aspectos de um 
mesmo fenômeno:

[...] a linha de povoamento avan-
ça antes da linha de efetiva ocupação 
econômica do território. Quando os ge-
ógrafos estão falando de frentes pionei-
ras, estão falando dessa fronteira eco-
nômica. Quando os antropólogos falam 
de frente de expansão, estão geralmente 
falando das fronteiras demográficas. 
[...] Entre a fronteira demográfica e 
a fronteira econômica está a frente de 
expansão, isto é, a frente da população 
não incluída na fronteira econômica. 
Atrás da fronteira econômica está a 
frente pioneira [...] (NEIVA, 1949, apud 
MARTINS, 2009, p. 138).

Essa linha define, de fato, o 
limiar entre as áreas inseridas e 
não inseridas no sistema-mun-
do capitalista. E dentro das 
zonas de fronteiras coloniais, 
é possível distinguir dois espa-
ços distintos: um plenamente    JULHO - DEZEMBRO, 2020
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5.  Autores como Martins (2009) 
e Mattos (2004), cujos trabalhos 
tratam sobre as realidades 
dessas áreas de contato entre 
colonizadores e colonizados, 
deixam claro esse papel condi-
cionante por parte dos povos 
indígenas no processo de ex-
pansão da colonização, recor-
rentemente desconhecido e 
negligenciado pela maioria 
dos cientistas sociais.
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integrado à lógica econômica 
colonial/capitalista (as frontei-
ras econômicas ou frentes pio-
neiras) e outra que, muito em-
bora seja também um produto 
da colonização, se caracteriza 
por uma situação sociopolítica 
e econômica em geral distinta 
daquela, sendo frequentemente 
também uma fronteira étnica, 
inscrevendo-se nos limites de 
territórios indígenas: as frentes 
de expansão.

O conceito de frentes de 
expansão designa, portanto, 
uma faixa intermediária entre 
áreas já totalmente incorpora-
das ao capitalismo e as áreas 
totalmente alheias a essa lógi-
ca (os territórios indígenas), 
apresentando, por tais razões, 
dinâmicas socioespeciais muito 
singulares. Não obstante fosse 
melhor substituirmos o termo 
“expansão” por “invasão” e 
denominarmos esse conceito 
de “frentes de invasão” (como 
mencionado pelo geógrafo Car-
los Walter Porto-Gonçalves), 
ele é de grande importância 
para a compreensão do avanço 
das fronteiras coloniais por evi-
denciar as singularidades dessas 
áreas limítrofes ao mundo colo-
nial. Convém ressaltar, entre-
tanto, que não se deve pensar as 
zonas de fronteiras como algo 
sempre contínuo e homogêneo, 
semelhante a uma mancha de 
óleo, mas como espaços reple-
tos de descontinuidades, como 
“nebulosas descontínuas”, 
como diz R.Moreira (1990), as 
quais podem avançar ou retro-
ceder com o tempo.

Ao analisar a expansão da 
colonização sobre o recorte es-
pacial do atual território do Es-    JULHO- DEZEMBRO, 2020
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pírito Santo, constata-se que as 
frentes de expansão (ou seja, as 
áreas situadas entre as frontei-
ras econômicas e as fronteiras 
demográficas) eram os espaços 
típicos dos “renegados” da so-
ciedade colonial, com destaque 
para a ocorrência dos quilom-
bos6, os quais, em geral, situ-
avam-se a certa distância das 
áreas sob domínio dos coloni-
zadores, mas não tão distantes, 
visto que recorrentemente man-
tinham para com elas algum 
tipo de intercâmbio comercial 
e mesmo social. E, apesar de 
se situarem além das áreas in-
vadidas e usurpadas pelos co-
lonizadores, não chegavam a 
adentrar as áreas efetivamente 
sob domínio dos povos indíge-
nas. Eles se situavam, portanto, 
nesta “zona de incertezas” que 
eram as frentes de expansão, 
cuja principal característica era 
a diversidade, tanto de sujeitos 
(posseiros pobres, quilombo-
las, indígenas etc.) quanto de 
relações de propriedade da ter-
ra (havendo desde grupos com 
uso comunal quanto pequenas 
propriedades individuais, em-
bora pouco integradas à lógica 
de mercado ou mesmo total-
mente alheias a ela).

É, portanto, sempre pro-
blemático e complicado tentar 
mapear os territórios indígenas 
e quilombolas em recortes es-
paço-temporais mais distantes 
do presente, tanto em função da 
carência de informações quan-
to em função de sua dinamici-
dade, já que a medida que as 
fronteiras coloniais avançavam 
(o que no Espírito Santo, por 
exemplo, se intensifica  apenas 
a partir do século XIX), as terri-

6. Em consonância com a resse-
mantização que o termo “qui-
lombo” vem sofrendo ao longo 
das últimas décadas, como 
abordado por autores como 
Arruti (2001), ele faz referência 
antes a uma forma de “socie-
dade alternativa” àquela inseri-
da na lógica colonial do que a 
um reduto de resistência militar, 
isolado, como a visão colonial 
nos induz a crer. A abolição, 
portanto, não os extinguiu.
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torialidades nas fronteiras e nas 
áreas livres dos colonizadores 
também se alteravam, chagan-
do por vezes a resultar em no-
vos processos de etnogênese, 
como se constata em trabalhos 
como os de Mattos (2004).

Outro complicador às ten-
tativas de se cartografar as zo-
nas de fronteiras coloniais e as 
áreas não colonizadas é que, 
como já fora abordado, a no-
ção de espaço difundida pelo 
estruturalismo (que o concebe 
como uma totalidade simultâ-
nea) parece ser também o viés 
hegemônico a partir do qual os 
mapas são feitos, lidos e inter-
pretados. Desta forma, se ao 
produzir uma representação 
cartográfica delineando as áreas 
invadidas pelos colonizadores 
num determinado momento no 
tempo forem incluídas informa-
ções apenas sobre aquilo que se 
encontra dentro das fronteiras 
coloniais, incorre-se na peri-
gosa possibilidade de que o 
leitor associe a carência de in-
formações sobre as áreas ainda 
não colonizadas à ausência de 
pessoas habitando esses locais, 
tendendo a reproduzir a ideo-
logia dos vazios demográficos, 
que foi o ocorreu com boa parte 
da produção cartográfica sobre 
o Continente Americano ao 
longo da Modernidade, como 
se constata em Rêgo (2016). 
Da mesma maneira, se incluir-
mos sobre essas áreas alguma 
informação genérica, algo tipo 
“territórios indígenas” ou “ter-
ritórios quilombolas”, corre-
mos o risco de reforçar a mar-
ca do plural de que fala Albert 
Memmi (2007), ou seja, a visão 
colonial de que os indígenas e 

os africanos e afro-brasileiros 
formassem um coletivo homo-
gêneo, suprimindo assim toda 
a diversidade étnica e cultural 
desses povos. 

Almejar construir represen-
tações (cartográficas ou textu-
ais) da expansão colonial sem 
incorrer nesses vícios (e, por 
consequência, sem invizibilizar 
os colonizados e sem omitir a 
violência inerente a este proces-
so) é, portanto, tentar resolver 
um complexo puzzle, que tem 
como um de seus pré-requisitos 
o reconhecimento da complexi-
dade das zonas de fronteiras e, 
consequentemente, a descons-
trução da ideologia dos vazios 
demográficos e do imaginário 
geográfico inerente à ideia de 
“sertão”. 

C O N S I D E R A Ç Õ E S 
F I N A I S

Se por um lado é fácil iden-
tificar a responsabilidade pelas 
injustiças mais explícitas e di-
retas (as quais recaem direta-
mente sobre os sujeitos que as 
praticam), a responsabilidade 
por essa forma mais sutil de 
opressão aqui abordada, por ser 
um caso clássico do que Young 
(2011) conceitua como injus-
tiça histórica e ter, portanto, 
um caráter estrutural, deve ser 
entendida a partir do que ela 
chama de modelo de conexão 
social de responsabilidade, ou 
seja, deve-se partir da premissa 
de que toda a sociedade onde 
persiste a injustiça estrutural 
tem responsabilidade pela mes-
ma (YOUNG, 2011, p. 179). 
Pode-se dizer, com base nos 
conceitos dessa autora, que atu-
almente essa é uma das muitas 
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faces da violência estrutural da 
qual os colonizados, os não-
-brancos, são vítimas. Seu ca-
ráter estrutural decorre exata-
mente do fato de que ela é uma 
consequência não intencional 
das ações de muitos indivíduos 
e instituições que visam atingir 
suas metas e interesses particu-
lares, quase sempre respeitando 
os princípios morais e legais 
daquela sociedade. Trata-se de 
um resultado de certa forma 
não almejado por esse leque de 
sujeitos, que, muitas vezes sem 
perceber, estão por meio de suas 
ações cotidianas, ainda que in-
diretamente, contribuindo para 
reforçar/perpetuar. Afinal, a ação da 
maioria dos pesquisadores/autores 
acadêmicos, dos autores de livros 
didáticos e de obras historiográficas 
perpetuam essa forma singular de 
opressão, mesmo que não tenham 
esse objetivo.

O fato das injustiças históricas 
em geral terem um caráter estru-
tural e, consequentemente, da res-
ponsabilidade pelas mesmas ter 
um caráter coletivo, não significa, 
entretanto, que todos os indivíduos 
tenham as mesmas possibilidades 
de contribuir na sua desconstru-
ção. Como ressalta Young (2011), 
alguns sujeitos, em virtude de sua 
posição dentro das estruturas so-
ciais, certamente têm melhores pos-
sibilidades de fazê-lo do que outros. 
Nesse caso específico, é inegável 
que os pesquisadores acadêmicos 
tenham (ou deveriam ter) um papel 
muito importante na desconstrução 
dessa forma singular de injustiça 
histórica, fruto do eurocentrismo e 
racismo que permeia o imaginário 
Moderno-colonial. Afinal, eles são 
os principais produtores das repre-
sentações espaço-temporais tidas    JULHO- DEZEMBRO, 2020
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pela sociedade Moderno-colonial 
como “verdadeiras” e que acabam, 
por isso, sendo reproduzidas pela 
educação formal, pelo poder públi-
co em suas diversas esferas e pelas 
artes, constituindo assim a base das 
identidades local/regional/nacional.

Segundo Rusen (2010), au-
tor dedicado a epistemologia e 
metodologia da História, exis-
tem alguns grandes fatores que 
nos conduzem - no âmbito cien-
tífico - a uma nova forma de se 
enxergar e representar o passa-
do. Um deles é a mudança no 
habitus daqueles que produzem 
tais representações. Por isso, 
transformações sobre os aspec-
tos teóricos, conceituais e tam-
bém meta-teóricos/filosóficos 
das Ciências Sociais igualmen-
te têm esse efeito de propiciar 
uma nova interpretação desse 
passado e trazer à tona aspectos 
que até então estavam fora de 
foco ou mesmo invisíveis por 
completo.  A partir de algumas 
reflexões específicas sobre a di-
mensão geográfica do processo 
de formação do que Wallerstein 
(2006) chama de sistema-mun-
do capitalista, visou-se aqui, 
portanto, dar alguma contribui-
ção nesse sentido, fomentando 
reflexões e indicando alguns 
possíveis caminhos teóricos e 
conceituais para avanços rumo 
a uma “descolonização” das re-
presentações sobre o processo 
de colonização de além-mares 
pelos europeus, incorporando 
esses territórios ao sistema-
-mundo capitalista. 
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